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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CUMULAÇÃO  DE  PROVENTOS
DE  APOSENTADORIA  COM  CARGO  DE
GUARDA MUNICIPAL. DEMISSÃO. PEDIDO DE
REINTEGRAÇÃO. INDEFERIMENTO DA MEDIDA
LIMINAR. IRRESIGNAÇÃO. FRAGILIDADE DAS
ALEGAÇÕES.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA
PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.
ACERTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO.

- O juízo de verossimilhança sobre a existência do
direito do autor do pedido deve possuir, como
parâmetro legal, a prova inequívoca dos fatos que o
fundamentam em um grau de cognição mais
profundo do que o exigido para a concessão de
qualquer cautelar. Enfim, é necessária a presença de
uma forte probabilidade de que os fatos sejam
verdadeiros e o Requerente tenha razão. Mas isso
não é o bastante. É mister que  a  essa
verossimilhança se conjugue o fundado receio, com
amparo em dados objetivos de que a previsível
demora no andamento do processo cause ao
Demandante dano irreparável ou de difícil reparação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o Agravo de Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 126.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito

suspensivo, interposto por Severino Ramos Costa contra a decisão proferida

pelo Juiz da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que nos autos

do Mandado de Segurança impetrado em face do Município de João Pessoa,

indeferiu  o  pedido  liminar  pleiteado,  impossibilitando  o  imediato  retorno  do

Impetrante/Recorrente ao cargo de Guarda Municipal Suplementar.

O Recorrente aduziu que foi demitido sob o fundamento de que

não poderia acumular a remuneração do cargo que exercia no Município de

João Pessoa com a aposentadoria que percebe do Estado da Paraíba desde

de  2002.  Disse  que  ingressou  nos  quadros  funcionais  do  Município  em

13.04.1988.  Em  10.07.1991,  mediante  concurso  público,  passou  a  exercer

cargo efetivo no Estado da Paraíba, do qual se aposentou em 04.07.2002.

Sustentou que a EC nº 20/98 cuidou de resguardar o direito

dos servidores que vinham exercendo cargo público com remuneração de outro

cargo,  tendo  estabelecido,  no  art.  11,  uma  regra  de  transição  na  qual  se

enquadraria o Recorrente. Por fim, alegou que a acumulação dos cargos se

deu em 10.07.1991 e a Administração Municipal somente resolveu anular tal

situação em dezembro de 2014, após 23 (vinte e três) anos, sendo o caso de

se aplicar a regra disposta no art. 54, da Lei Federal nº 9.784/99.

Por tais razões, pugnou pela concessão do efeito suspensivo

ao  presente  Agravo  de  Instrumento  para  determinar  o  imediato  retorno  do

Agravante  ao  cargo  que  ocupava  na  Guarda  Municipal,  com  função

comissionada  e,  consequentemente,  o  restabelecimento  do  pagamento  da

remuneração. No mérito, pelo provimento do recurso (fls. 02/25).

Juntou documentos de fls. 28/102.

Efeito suspensivo indeferido às fls. 106/107v.

Informações pelo Juiz “ a quo” à fl. 112.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento do Agravo de Instrumento (fls. 119/121).

É o relatório.

VOTO

Dessarte, sabe-se que o legislador condicionou o deferimento

da liminar  no Mandado de Segurança aos mesmos pressupostos gerais  do

processo cautelar, quais sejam “fumus boni juris” e “periculum in mora”. 

Como se vê, o juízo de verossimilhança sobre a existência do

direito do autor do pedido tem como parâmetro legal a prova inequívoca dos

fatos que o fundamentam, em um grau de cognição mais profundo do que o

exigido para a concessão de qualquer cautelar. Enfim, é necessária a presença

de uma forte probabilidade de que os fatos sejam verdadeiros e o requerente

tenha razão.

Mas isso não é o bastante. É mister que a essa verossimilhança se

conjugue o fundado receio, com amparo em dados objetivos, de que a previsível

demora no andamento do processo cause ao Demandante dano irreparável ou de

difícil reparação.

Nessa senda, em que pesem as alegações do Recorrente, não

vislumbro a prova inequívoca de verossimilhança que justifique o sobrestamento

da decisão recorrida, eis que a reintegração de cargo é ato solene, que marca a volta

do  servidor  à  atividade  e  do  qual  decorrem  várias  consequências  jurídicas  e

administrativas, de modo que a liminar pretendida revela-se satisfativa e, sobretudo,

irreversível. 

O  art.  1º  da  Lei  9.494/97  afirma  ser  aplicável  à  tutela

antecipada concedida contra a Fazenda Pública, o disposto no art. 1º, § 3º, da

Lei 8.437/92. Vejamos:

Art. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273
e 461 do Código de Processo Civil o disposto nos arts. 5º
e seu parágrafo único  e 7º  da Lei  n.  4.348,  de 26 de
junho de 1964, no art. 1º e seu §4º da Lei n. 5021, de 9
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de junho de 1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei n. 8.437,
de 30 de junho de 1992.

Por sua vez, o art. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92, que disciplina a

concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público, dispõe, em

seu artigo 1º, § 3º, ser vedada a concessão de medida liminar que esgote, no

todo ou em parte, o objeto da ação", verbis:

§ 3º Não será cabível medida liminar que esgote, no todo
ou em parte , o objeto da ação.

“In  casu”,  o  deferimento  da  antecipação  de  tutela,  com  a

consequente  retorno  do  Agravante  aos quadros funcionais  do  Município  de

João Pessoa, não servirá de medida acauteladora do direito por ele invocado,

impedindo dano irreparável ou de difícil reparação  (periculum in mora), como é

próprio das medidas de urgência (requisito do art. 273, inciso I, do CPC), mas

significará,  na  verdade,  a  própria  satisfação  do  direito  objeto  da  ação,  de

maneira, repito, irreversível, esgotando a carga meritória final e tornando difícil

o retorno ao status quo (art. 273, §2º, do CPC). 

Sobre o tema, precisa são as lições de Hely Lopes Meirelles:

[…] A medida liminar não é concedida como antecipação
dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador
do  possível  direito  do  impetrante,  justificado  pela
iminência  do  dano  irreversível  de  ordem  patrimonial,
funcional  ou  moral  se  mantido  o  ato  coator  até  a
apreciação  definitiva  ad  causa.  Por  isso  mesmo,  não
importa  pré-julgamento;  não  afirma  direitos;  nem  nega
poderes à Administração. Preserva, apenas, o impetrante
de lesão irreparável, sustando provisoriamente os efeitos
do ato impugnado”. (Mandado de Segurança, 2007, p. 81)
(grifos nossos)

Ademais, não vislumbro o “periculum in mora”, consistente em

dano irreparável, que a espera pelo pronunciamento final possa acarretar ao

Agravante.

No  mais,  vale  esclarecer  que  o  Agravo  de  Instrumento  é

recurso “secundum eventus”, de modo que a matéria nele tratada deve se ater

à análise do acerto ou desacerto da decisão agravada, razão pela qual entendo

que  as  questões  ligadas  à  cumulação  dos  cargos  e  à  incidência  da  regra

disposta  no  art.  54,  da  Lei  Federal  nº  9.784/99,  devem ser  desatadas  por
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ocasião da análise do mérito da Ação Principal.

Assim,  em  regra,  a  decisão  concessiva  ou  não  de  tutela

antecipada  deve  ser  reformada pelo  juízo  “ad  quem” somente  em caso  de

flagrante  abusividade  ou  ilegalidade,  situação,  a  meu  sentir,  inexistente  na

presente hipótese.

Isso posto, em harmonia com o parecer ministerial, DESPROVEJO

o Agravo de Instrumento.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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